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APELAÇÃO CRIMINAL. CRIMES DE TRÁFICO
DE  DROGAS  E  ASSOCIAÇÃO  PARA  O
TRÁFICO.  PLEITO  DE  ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  ACOLHIMENTO.
PROVAS  SUFICIENTES  DE  AUTORIA  E
MATERIALIDADE.  CONDENAÇÃO  QUE  SE
MANTÉM. DESPROVIMENTO DO APELO.

Existindo  nos  autos  elementos  suficientes  para
sufragar a condenação quanto ao crime de tráfico
de drogas, há que se confirmar a sentença.

O crime de associação para o tráfico exige, para a
sua  configuração,  os  elementos  estabilidade  e
permanência.  Verificando-se  tais  elementares
típicas, deve-se sustentar o decreto condenatório.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal interposta  por  Carlos  Danilo
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Santos Costa  (fl. 283) contra a sentença proferida pelo juízo da Vara de

entorpecentes  da  comarca  de  Campina  Grande  (fls.  276/279),  que  o

condenou a uma pena de 14 (quatorze) anos de reclusão,  em regime

inicialmente fechado, e  1.866 (mil oitocentos e sessenta e seis) dias-

multa,  no valor de 1/30 do salário-mínimo vigente à época do fato,  pela

prática delituosa esculpida nos  arts. 33 e 35, c/c art. 40, V,  ambos, da

Lei n. 11.343/06.

Irresignado, em sede de razões recursais (fls. 288/291), o

apelante  pugna  pela  absolvição  diante  da  inexistência  de  provas  que

demonstrem que o agente praticava os crimes de tráfico de entorpecentes

e associação para o tráfico. Suscita, portanto, a aplicação do princípio in

dubio pro reo.

Em  contrarrazões,  fls.  292/296,  a  Promotoria  de  Justiça

pugna pelo desprovimento do recurso, pois as provas coligidas ao álbum

processual  são  uníssonas  no  tocante  à  materialidade  e  autoria

criminosas.

A douta  Procuradoria de Justiça, instada a se pronunciar,

opinou,  parecer  de fls.  300/302,  pela  manutenção da condenação em

todos em seus termos.

 

É o relatório.

VOTO

O representante do Ministério Público Estadual, em exercício

na Vara de Entorpecentes de Campina Grande, ofereceu denúncia em

face de Denner Augusto Cassiano, Jeferson Alves dos Santos, Joarlan

Izaías  de  Sousa,  Eduardo  Jorge  Oliveira  Araújo,  David  Emanuel  dos

Santos, Leandro Balbino da Silva, Joseane Bezerra da Silva e  Carlos

Danilo Santos Costa, dando-os como incursos nas sanções dos artigos

33 e 35, c/c art. 40, V, todos da Lei n. 11.343/06.
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Consta, na exordial acusatória, que, através da “Operação

Espantalho”  realizada  pela  Polícia  Federal,  foram  desarticuladas

quadrilhas especializadas na comercialização de entorpecentes na cidade

de Campina Grande e entre outros Estados da Federação.

O presente feito tramita apenas em relação aos réus David

Emanuel dos Santos, Leandro Balbino da Silva e Carlos Danilo Santos

Costa (por  estarem em lugar  incerto  e  não  sabido), sendo  localizado

apenas  este  último,  razão  por  que  a  sentença  vergastada  se  refere

apenas a ele.

Concluída a instrução criminal, após suspensão do processo

e do prazo prescricional,  nos termos do art.  366 do CPP,  o MM. Juiz

julgou procedente a denúncia para condenar o recorrente a uma pena de

14 (quatorze) anos de reclusão, em regime inicialmente fechado, e 1866

(mil  oitocentos  e  sessenta  e  seis)  dias-multa,  no  valor  de  1/30  do

salário-mínimo vigente à época do fato, pela prática delituosa esculpida

nos arts. 33 e 35, c/c art. 40, V, ambos, da Lei n. 11.343/06.

Irresignado (razões de fls. 288/291), o apelante pugna pela

absolvição  diante  da  inexistência  de  provas  que  demonstrem  que  o

agente praticava os crimes de tráfico de entorpecentes e associação para

o tráfico. Suscita, portanto, a aplicação do princípio in dubio pro reo. Alega

que  não  foi  encontrado  em  atividade  de  traficância,  ficando  evidente,

durante a instrução processual,  que o ora recorrente foi  erroneamente

envolvido nas empreitadas criminosas ora investigadas, uma vez que não

foi apurada nenhuma prova contra si.

Feitas  tais  considerações,  passemos  à  análise  do  mérito

recursal.

Não  obstante  o  apelante  tenha,  a  todo  tempo,  negado  a

prática do delito, tudo converge para sua responsabilização pelos crimes
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de tráfico ilícito de entorpecentes e associação para o tráfico.

Desde o ano de 2009, a Delegacia de Polícia Federal vinha

desenvolvendo  contínuo  trabalho  investigativo  com  o  objetivo  de

desarticular as diversas quadrilhas especializadas no tráfico de drogas

sediadas na cidade de Campina Grande.

Relata  a  denúncia  que,  conforme  apurado,  a  polícia

identificou  através  de  interceptação  telefônica  que,  não  obstante  os

chefes  da  organização  criminosa  se  encontrarem  presos,  ainda

continuavam a  praticar  o  tráfico  ilícito  de  entorpecentes  de  dentro  da

unidade prisional.

E continua a peça acusatória  inicial  descrevendo que,  ao

longo das investigações, descobriu-se que o entorpecente comercializado

na  cidade  de  Campina  Grande  era  proveniente  do  Estado  de  Goiás,

sendo a pessoa identificada por Celso o fornecedor principal  da droga

negociada nessa região.

Nesta  operação  intitulada  “Espantalho”,  constatou-se  que

Denner Augusto Cassiano,  vulgo “Pato Rouco”, era o maior comprador

das  drogas  comercializadas  por  Celso  e  também  era  o  contato  de

Jeferson Alves dos Santos,  vulgo “Tucano”, fazendo a ligação entre os

chefes dessa organização criminosa. Esse último era o atravessador da

droga e fazia a ligação com os traficantes paraibanos, enviando a droga

através  de  Eduardo  Jorge  Oliveira  Araújo,  vulgo  “Goiano”  e,  este

repassava para Joarlan Izaías de Sousa, que se encarregava de receber

a  mercadoria,  mantê-la  em  depósito,  prepará-la  para  ser  vendida  em

varejo,  para,  em  seguida,  distribuir  nos  pontos  de  venda,  receber  o

pagamento  dos  usuários  e  repassá-lo  para  o  primeiro  denunciado.

Ademais,  nesta  comercialização  de  drogas  os  denunciados  David

Emanuel dos Santos, vulgo “Vampiro”, Leandro Balbino da Silva e Carlos

Danilo Santos Costa,  vulgo “Fato Podre”,  Joseane Bezerra da Silva  e

Gordinho  recebiam,  guardavam,  distribuíam  as  drogas  pelas  diversas
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'bocas” e ainda recebiam o dinheiro da venda desta.

Segundo o relatório da Polícia Federal referente ao inquérito

policial em apuração (fls. 66/84), através das investigações, contatou-se

que David, o Vampiro, que era o responsável pelo recebimento da droga

enviada  a  quadrilha  em  Campina  Grande,  fugiu,  após  a  prisão  da

denunciada Joseane.

No  seu  lugar,  Joarlan  Colocou  DANILO,  vulgo  “Fato

Podre” e  Joilson  Freitas  Cavalcante,  conhecido  por  “Gordinho”,  que

assumiram a função de receber os transportadores de droga na cidade.

Há inclusive  degravações de  interceptações telefônicas  acostadas  aos

presentes autos em que constam a participação do apelante, conhecido

como “Fato Podre”, nas práticas delitivas (vide fls. 71/73 e fl. 76)

Assim,  Carlos  Danilo  Santos  Costa,  além  de  ajudar  na

logística  do  tráfico  do  grupo  comandado  por  JOARLAN,  também

comprava  drogas  deste  para  revender  a  “boqueiros”.  Juntamente  com

LEANDRO,  tinha  como  missão  receber,  guardar  e  distribuir  a  droga

comprada  por  JOARLAN  que  chegava  à  Campina  Grande.  Esteve

envolvido  nos  crimes  de  tráfico  flagrados  pelos  Inquéritos  59/2011  e

93/2011 da Delegacia de Polícia Federal de Campina Grande. (relatório,

fl. 83).

Ainda  informa  o  mencionado  relatório  que,  ao  longo  da

Operação relacionada a este grupo, foram apreendidos cerca de 24 Kg de

cocaína (fl. 68).

 

De fato, constatou-se, portanto, que o recorrente tinha como

função, na associação criminosa denunciada, o recebimento, a guarda, a

distribuição  de  drogas  pelas  diversas  “bocas”  de  fumo  da  cidade  de

Campina  Grande  e  ainda  o  recebimento  do  dinheiro  da  venda  dos

entorpecentes.

Corroborando as  informações aqui  descritas,  o  agente  da
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Polícia  Federal  que  participou  da  operação  confirmou,  perante  a

autoridade policial, com riqueza de detalhes, a participação do apelante

nas empreitadas criminosas. Vejamos:

(...) Que a droga era proveniente da cidade de
Goiás. Que confirma que os denunciados David
Emanuel dos Santos, Leandro Balbino da Silva,
Carlos  Danilo  Santos  Costa  e  Joseane
Bezerra da Silva faziam toda a logística tanto de
distribuir  a  droga,  como  receber  o  dinheiro  e
realizar  depósitos,  porque  o  chefe  deles  se
encontrava  preso,  comandando  todo  o
esquema. Que Carlos Danilo recebia a droga.
Quando o veículo que trazia o entorpecente
chegava,  ele  ia  até  o  veículo  e  levava  o
entorpecente até o seu local de guarda. Ele,
portanto,  desempenhava  esse  papel,
guardando  a  droga,  e,  algumas  vezes,
também  ficava  com  um  pedaço  para  ele
mesmo  comercializar.  Que  se  chegaram  a
essa  conclusão  através  de  escutas
telefônicas,  vigilância,  campanas,  entre
outros meios, sendo a operação longa. (Lídio
Meira de Melo Filho – Mídia audiovisual, fl. 246
– agente da Polícia Federal)

Pelo exposto,  não há como se sustentar  a  absolvição do

apelante devido à ausência de lastro probatório, visto que há, nos autos,

prova suficiente para amparar o decreto condenatório.

Nesse sentido, em casos similares, têm decidido as Cortes

de Justiça:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ART.  35,  DA  LEI  Nº
11.343/06. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE
ENTORPECENTES.  ABSOLVIÇÃO  EM
PRIMEIRA  INSTÂNCIA  1.  CONDENAÇÃO.
EXISTÊNCIA  DE  PROVAS.  ANIMUS
ASSOCIATIVO COMPROVADO. 2. ART. 33, §4º,
DA  LEI  Nº  11.343/06.  AFASTAMENTO.
CONDENAÇÃO NAS IRAS DO ART. 35 DA LEI
Nº 11.343/06. 1.  Constando nos autos provas
suficientes que demonstram a liame subjetivo
entre os recorridos, envolvidos no comércio
ilegal  de entorpecentes,  de forma estável  e
duradoura, conforme depoimento do policial
militar  em  juízo,  corroborado  pelas  demais
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provas  materiais  diretas,  assim  como  a
interceptação  telefônica  utilizada  como
provas  emprestada,  a  condenação  nas  iras
do art. 35 da Lei de Tóxicos é medida que se
impõe. 2. Caracterizado o delito disposto no art.
35 da Lei de Tóxicos, deve ser afastada a causa
de diminuição de pena disposta no art. 33, §4º,
da referida norma, pois é presumida a dedicação
dos  réus  a  atividades  criminosas.  Precedentes
do STJ. (TJES; APL 0001408-60.2011.8.08.0028;
Segunda Câmara Criminal; Rel. Des. Fernando
Zardini  Antonio;  Julg.  19/08/2015;  DJES
27/08/2015)( SEM DESTAQUES NO ORIGINAL)

APELAÇÃO  CRIMINAL (RÉU  PRESO).  Tráfico
de drogas e associação para o tráfico (art. 33 e
35  da  Lei  n.  11.343/2006).  Sentença
condenatória.  Recurso  da  defesa.  Tráfico  de
drogas.  Absolvição.  Procedimento
investigativo realizado devido à informações
de  que o  apelante  auxiliava  diretamente  os
corréus, que estavam dando continuidade ao
tráfico  de  drogas  exercido  por  outros  réus
condenados  em  ação  penal  diversa.
Materialidade e autoria delitivas devidamente
comprovadas.  Interceptações  telefônicas
aliadas aos depoimentos firmes e uníssonos
dos  policiais  que  realizaram a  campana  no
local dos fatos demonstram inequivocamente
que o apelante recebia os entorpecentes dos
corréus, sendo responsável pela venda direta
aos  usuários.  Irrelevância  da  inexistência  de
apreensão de drogas. Nexo etiológico verificado.
Provas indiretas suficientes para manutenção da
condenação.  Precedentes  do  Superior  Tribunal
de  Justiça  e  desta  corte.  Associação  para  o
tráfico.  Absolvição.  Impossibilidade.
Materialidade  e  autoria  delitivas
demonstradas.  Inexistência  de  dúvidas
acerca  do  vínculo  associativo,  estável  e
permanente entre o apelante e os corréus no
exercício  dos  atos  de  mercancia. Recurso
conhecido  e  desprovido.  (TJSC;  ACR
2015.010289-8;  Imbituba;  Primeira  Câmara
Criminal; Relª Desª Marli Mosimann Vargas; Julg.
11/08/2015;  DJSC  20/08/2015;  Pág.  417)
(DESTAQUEI)

APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.
CONJUNTO  PROBATÓRIO  SUFICIENTE.
CRIMES  COMPROVADOS.  CREDIBILIDADE
DOS  DEPOIMENTOS.  HARMONIA  DO
CONTEXTO  PROBATÓRIO.  DEPOIMENTOS
PRESTADOS  POR  POLICIAIS  QUE
PROMOVERAM  A  INVESTIGAÇÃO.  PROVA
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TESTEMUNHAL COERENTE. ABSOLVIÇÃO OU
DESCLASSIFICAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  -
Sendo as provas colhidas nos autos aptas a
indicar que realmente o recorrente exercia o
comércio  de  drogas e  se  associou para  tal
desiderato,  a  condenação  deve  se  impor.  -
Embora  haja  testemunho  policial,  a  sua
condição não invalida ou macula a prova dos
autos, principalmente considerando o fato de
que  foram  os  mesmos  que  promoveram  a
investigação  e  confirmaram  a  situação  em
juízo. (TJ-MG - APR: 10155130005475001 MG ,
Relator: Doorgal Andrada, Data de Julgamento:
27/01/2015,  Câmaras  Criminais  /  4ª  CÂMARA
CRIMINAL,  Data  de  Publicação:  04/02/2015)

Caracterizados os crimes de tráfico ilícito de entorpecentes e

associação  para  o  tráfico,  inclusive  com  a  causa  de  aumento

consubstanciada na realização de tráfico entre Estados da Federação,

deve ser mantida a sentença vergastada nos termos em que foi prolatada.

Forte  nessas  razões,  NEGO  PROVIMENTO ao  apelo,

mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

                   Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira

Filho,  decano,  no  exercício  da  Presidência  da  Câmara  Criminal.

Participaram do julgamento, além do relator,  o Exmo. Sr. Dr João Batista

Barbosa  (  Juiz  de  Direito  convocado,  com  jurisdição  limitada,  em

substituição ao Exmo. Sr. Des.. Luis Silvio Ramalho Junior) e o Exmo. Sr.

Des.  Carlos Martins  Beltrão  Filho.  Presente à  sessão o Exmo.  Sr.  Dr.

Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça

do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 02 (dois) dias do mês de

fevereiro do ano de 2016.

José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz Convocado 

Relator


